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Juiz fixa indenizacédo de R$ 50 mil por ofensa em sites

E livre acritica e o direito de expressio, mas cada um deve arcar com a responsabilidade de seus atos
porgue a Constituicdo Federal também assegura o direito a honra, aintimidade e a privacidade. Com
esse entendimento, o juiz Flavio Fenoglio Guimarées, de Sao Paulo, condenou os réus Ronaldo
Cardonetti e Jan Struiving por textos ofensivos publicados em sites. Eles estdo obrigados a pagar
indenizagdo de R$ 50 mil por difamag&o.

O autor da acdo, Demi Getschko, alegou que se sentiu ofendido com os textos publicados nos sites
Interjuris e Abusando, além de e-mails enviados pelos réus. Segundo ele, os réus o acusaram de ter
“notorio saber em encher o proprio bolso”. E mais. Disseram que ele "é o responsavel pelo sumico de
milhdes e o responsavel por leildes fraudulentos de dominios nainternet”.

Getschko pediu indenizacéo, a publicacdo da sentenca nos referidos sites e também aimediata retirada
do contetdo ofensivo do ar. O réu Ronaldo Cardonetti alegou que os textos eram sobre o inconformismo
pela postura do 6rgéo em que autor trabal ha e apenas pediam explicacéo l6gica e plausivel. Jan
Struiving, no entanto, ndo contestou 0s argumentos.

“Evidentemente que o réu ndo se limitou a criticar ou expressar inconformismo. Os textos falam por si e
mostram que o réu atacou a honra do autor, atribuindo a ele a prética de crimes, como fraudes e desvio
de recursos’, disse 0 juiz. Segundo a agdo, em alguns textos, os sites mencionavam o nome do autor, €,
em outros, faziam “referéncias jocosas que permitiam claramente a sua identificacéo”.

O juiz afirmou: "Nem mesmo aimprensa tem liberdade absoluta para fazer acusagdes sem um minimo
de prova. O propésito dos réus, especialmente pela linguagem que utilizaram, néo era de apenas criticar
ou informar, mas de difamar, de ofender, de caluniar, o que € grave violacdo de direito”. Ele disse ainda:
“O autor, nem é preciso provar, sofreu danos morais de grande monta, pois, se uma simples negativagao
indevida gera a presuncéo de sofrimento de danos morais indenizaveis, muito mais grave é alguém, com
destague no meio dainternet, sofrer graves ataques a sua honra.”

Guimaraes ressaltou que uma simples consulta com o0 nome do autor nainternet levariaa visita dos dois
sites. O juiz determinou gque o contetido seja eliminado dos sites. Também fixou aindenizagdo em R$ 50
mil.

Caso hajarecusa dos réus em retirar o contelido, eles deverdo arcar com multa diariano valor de R$ 1
mil até o limite méximo de R$ 100 mil. Além disso, a sentenca deve ser publicada na integra em ambos
os veiculos com chamadas e links na paginainicial. As custas do processo e os honorérios do advogado
da parte contréria também serdo de responsabilidade dos réus, de acordo com o juiz.

Clique aqui paraler a decisdo
Noticia alterada as 17h01 de 24 de mar¢o de 2011 para correcdo de informacao.
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